











pD ao + sr 
k co al no. , RE À b 
| &nelal. hf..o.À! ; 
i Aid ' | 1 im ] ' ; 
o ThÊO a Es ' 
Á q 5 






mbro Titular da Soda 
era ses qnstituto de | 
Social, de São Paulo” se 


MANUAL POPULAR DE DIREITO DO TRABALHO 


(ILUSTRADO COM FORMULÁRIOS) 


DIRENO DO TRABALHO 


1954 
JOSÉ KONFINO — EDITOR 
AVENIDA ERASMO BRAGA, 221, 1.º ANDAR A 
Caixa Postal, 2746 — Enderêço telegráfico: Konfino 
Rio de Janeiro 


Scanned by CamScanner 





18 Sem erpór uma un sequer uma 
unica citação, esta obra se reveste de um caráter eminente- 
mente prático. 

Se isso a diminui aos olhos dos doutos, valoriza-a aos olhos 
daqueles que, sem doutrinas e concepções teóricas, sentem, na 
carne e no bôlso, as decorrências da aplicação da 
lhista. 


Quero crer que éste meu novo liy 
Serviços aos estudantes que lidam com o Direito do Trabalho, 
dos empregadores, aos empregados e aos dirigentes sindicais. 


Não é outra a sua finalidade, nem é outra, nêste momento, 
1 minha aspiração. 


ta teoria e sem conter 


lei traba- 


ro poderá prestar alguns 





O leitor encontrará, ao fim de cada capítulo, os formulá- 
os relativos à matéria versada no texto. 


Pretendeu-se, désse modo, acentuar a finalidade prática 
» “Manual”. 


M.V.R. 
lotas, agósto 1954. 
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MINAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO 
| — Esta disciplina Jurídica, taly 
cação do velho tronco do D 
Ultimamente, pode ser defi 
regras e de Princípios que 
gados e empregadores, 
Profissional dos primeiros. 
Sendo assim, não é de se estranhar a nossa afirmativa de 
que o fato central dessa disciplina Juridica é o trabalho. 
À máquina trabalha; o animal de carga trabalha; o atleta 
que sobe a montanha ou que lança o dardo trabalha, igualmente. 
Não obstante, nenhuma dessas atividades nos Interessa, de mo- 
mento, porque o trabalho da máquina não é Orgânico; o traba- 
lho do animal de carga, embora orgânico, não é consciente; 0 
trabalho do atleta, embora orgânico e consciente, não produz 
nenhum bem que satisfaça as necessidades humanas e, por- 
tanto, não é económico. 

O trabalho que constitui objeto de estudo da disciplina 
que começamos a analisar é, portanto, o trabalho econômico, 
ou seja, aquêle que é aplicado na satisfação das necessidades 
humanas e sociais. | 

Mas — devemos esclarecer desde já — nem todo tra- 
balho econômico constitui objeto da investigação do Direito 
do Trabalho. Por exemplo: o médico que, a Pol Consuiaas 
atende seus clientes, embora aid rapto 
vam a, não interessa ao Direito do e a 
O niási científica pelo trabalho econômico ce 
vido pelos empregados, o que significa dizer por pessoas 





Tid ez a mais nova ramifi- 
ireito e a que mais se desenvolveu 
nida como sendo um conjunto de 
norteiam as relações entre empre- 
focando, qunda, outros aspectos da vida 
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" | erárau qui 7 “2a 4 sau E endêniia que, por um E 
gador | o direito de dar ordens e, por outro 
ado, o dever de cumprí-las. 







EX ps 
E, mad 
o et HW pre 


E 






fa E 


ral , alho, diziamos, é o fato principal da nossa dis- 


Of E 
1a juríd ca. | | 
Hi? preste ção de serviços constitui o objeto do contrato 
a tra de jo entre “o patrão e o obr eiro. Éste contrato — como 
= remos ge ê chamado de contrato individual do trabalho. A 
ade administrativa que fiscaliza o cumprimento das leis 
E ied ão é o Ministério do Trabalho. O órgão que decide as 
| cont ovérsias surgidas entre empregados e empregadores é a 
ustiça do Trabalho. E assim por diante 
E Eis porque a denominação mais aconselhável é a de Di- 
reito do Trabalho. 




















2 3— Muitos, no entanto, discordam dessa nossa orienta- 
ção, 

PE E forçoso reconhecer que a expressão Direito do lraba- 
“lho ganha, todos os dias, NOVOS adeptos | ÀS maiores obras fran- 
ie Halianas, argentinas, mexicanas, brasileiras e de ou- 
S países adotam a denominação que propusemos e que, de 
», reflete, com fidelidade, o âmbito de atuação da disciplina, 


a problema tem alguma importância prática. Não é 


RE licita e bizantina e acadêmica. Do nome que 
se “ig na estudada dependerá o conceito, a defini- 


sma disciplina. 











| eira designação sugerida foi Direito Indus- 


O das rel 
lia ações entre empregados e empregado- 


Dri pe 4 O dos o governantes e dos lgisladores den- 
E problema se tornou angustiante 


sh o “A 





A 
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Pretendeu-s | 
É Pça uito razoavelmente, aen 
| | “ui O ramo do Direita cus a 
| rimas para solue: O Mireito que ny 
dustrialistas e 08 in cioNAr as desinteligências ento do 
T ; à e os Industriários a! -Ugencias entre os in. 
Tal des; = ; 
Sarr esignação, hoje, não | | 
E Industrial constitui a p pigs ce à realidade: Di 
| E al, Dar e do | ) “tá | Ê FAL 
da Propriedade Industrial Ada: Direito que trata da de- 
egrêdos de fabricação à. .. "| Marcas de indústria, dos 

Enquanto, pois n Niva: 1a desleal, etc 
| E) 1 b IS, Ú Direito Industrial nc | 
“Onjunto de regras e de postulados nm. se vai tornando um 
industrialista e suas Prerro Es -* Que envolvem a figura do 
tra no estudo e na pocilanio 2 ; Direito do Trabalho en- 
qa ; o elitillação das relações entre os 
prestam serviços e os que aproveitar “es ções entre os que 

eiedill OS Serviços prestados 
db — Usam-se, em certos |; 
sali-Se, em certos livros, expressões « pm 

| Da Fãs 3 Expressoes como Dareil 
Obreiro É Direito (nt rario, que se equir a pa ic 

Na prática, são pouco aplicadas, E o porque elas têm 

007 o a ad is is ; e Al 

um gravissimo defeito técnico: o Direito do Irabalho não é 
um Ra do Direito que olhe, exclusivamente, para o obreiro 
Ou operario. Ao contrário, éle tem diante de si, permanente- 
mente, uma figura dupla: empregado-empregador. 

Dizermos, portanto, Direito Obreiro ou Direito Operário 
seria o mesmo que dizermos direito do obreiro ou direito do 
operário, quando, na verdade, isso não acontece 

O que existe é o Direito do Trabalho, podendo o fato do 

q h 
trabalho, em si mesmo, ser encarado tanto do ponto de vista 


do empregado quanto ao empregador 

6 — Há uma denominação muito importante: Direito Cor- 
porativo. 8 | 

O Direito do Trabalho, no Brasil, recebeu o influxo direto 
A doutrina italiana trabalhista desen- 


dos autores italianos. e 
regime fascista. É, no regime 


volveu-se, sobretudo, durante o 
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tô as ] th prças quer a 
ci o Dir a x pregados e dos O ragencor e, 

ic do país. o 
| E a e Corporativo, portanto, é, totalmente, 
E ú pe a do Direito do Trabalho. 


A eiro constituirá a matéria versada no segundo vo- 
Pp mM 


fia obra; o segundo será examinado a seguir. 
































0 í 


- Direito Tra- 
- Usam-se, ainda, expressões como estas: 1 


Uhista e Direito Laboral. | 
A mb as nos o. entes: em E -sipragadal cdi 


ex exaer Jam EM com a soa “do abalhador, E ig os seus 
is altos intúitos ultrapassam a figura do que presta servi- 
atingem a E social; em segundo lugar, porque as pala- 
“laboral”, hoje em dia, são comumente 
tilizadas para Ervti os movimentos populares de reivindi- 
E É enquanto que o nosso Direito não se reveste de tais ca- 
x ticas; em terceiro lugar, porque ambas correspondem, 
grar imaticalmente a Direito do Trabalho, não havendo razão 


E. 
a. N qi 
NE | 


a q Mliarem Sinônimos que têm, em si, o risco e 0 prejuízo 
Ge criarem confusões. 


“im 
temia esta primeira explanação, resta- 


rt muito empregada hoje em dia e 
*» Da prática, embaraços: Direito Social. 


9 que ess 
Rm à designação é muito imprecisa: a pa- 


debates de indole soc 
iológica e filosó- 
*apam à esfera do Direito. 


f ti Fr 
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deata réis A 
social, o que é inexato. | 
duas denominações — Direio do Tra- 
temos a assinalar: “A 
a) — Essas expressõe 
cial é mais amplo que 


poderia fazer creo 
» tenham caráter 
Se confrontarmos as 


balho e Direito Social 


8 Não são sinônimo irei 
o Direito do rea si 
O rear du in = dera * designação a 
preferível, não só por ser mais técnica 
e mais inteligente, como, sobretudo, por ser mais precisa, 
Desde, porém. que aceitemos a 
petir, aquí, alguns ensinamentos 
| O Direito Social merece esse qualificativo porque é o ramo 
do Direito que penetra mais fundo na chamada questão social, 
ou seja, no problema da luta de classes e da assistência ao eco- 
nomicamente fraco. 


distinção, poderiamos re- 


Embora, pois, todo Direito seja social, existe um departa- 
mento dêsse Direito ur é tão socia quanto os Outros, pela sua 
natureza, e mais social do que os outros, pelo seu objeto e pelo 
seu fim. 

Este é O chamado | Direito Somal 

Esse Direito Social tem três partes cistintas 


n) — Direito do Trabalho; 


b) — Direito Assistencial, 
Cc) — Direito Sindical ou Corpor: atlvo 


a das relações entre emprega- 


rat À 
O Direito do Trabalho t que o Estado dá 


dos e empregadores € revela uma proteção 
e o Estado 


s primeiros. E. assunto tratado nêste volume. 
aos primeiros. o assi vepdçhas 
| olve “ão qu 
O Dircito .csste ncial envolve à proc 
ta a todos os séres necessitados e não apenas ao! ha 
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es 


MOZART VICTOR RUSSOMANO 





A 


téria da previdência social, a ser 


são livro. 
nte, como dissemos linhas atrás, 
ações nas páginas do | 


“dores. Examina tóda a ma 
tratada no quarto tomo do nc 

O Direito Sindical, finalme 
constituirá o objeto de nossas preocup: s P 
segundo volume e regula a organização das profissões em en- 
tidades sindicais. 

Do exposto, podemos concluir 

Mesmo para aquêles que usam a expressão Direito So- 
cial, à expressão Direito do Trabalho está correta, porque tam- 
bém nós — que preferimo: a segunda design ÇÃO quando di. 
zemos “Direito do Trabalho” não nos referimos nem ao Direito 
Sindical, nem ao Direito Assistencial, e sim aí Direito do Tra- 
balho mesmo 





Não parece certo, ao leitor, portanto, que a expressão Di- 
Feito Social é pouco precisa, envolvendo problemas de pequena 
ou nenhuma con equenc) rat | 

Dessa forma, ela só rã ad? | Lstinguirmi 


como aistinguimos, do Direito S | € entido mai es 
plo, É) Direif | di Ti no [5] 4 | 
que aqui nos ocupa e qui: Ut 1 | | | 


9? — De tôdas as denomi: 
porte críticas, a de Direi | 
pensar, Corresponde melho; Fen! 
Eis porque a escolhemos n 
Eis porque a iremos u<a; 
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AS JUSTAS CAUSAS 
E — ÀS justas causa 
a 8, itul > 

ds j AS ção, são faltas cometidas to FRednnigo Art, gs le PR 
“Íortes | cientemente 


| Sem lh 
Conceder aviso próriai a 
As faltas disciplinares do 


empregado, no ser 
ser levíssimas, leves e graves, in Serviço, podem 









A As faltas levíssimas são punidas com penas brandas, das 
quais o exemplo típico é o da Suspensão disciplinar, que pode 
ser imposta até o limite 


| máximo de trinta dias, segundo a lei 
nacional. 


As faltas leves constituem as justas 


causas e autorizam 
a despedida do empre: 


gado que ainda não goze de estabilidade, 
ou seja, que ainda não conte dez anos de serv iços efetivos para 


o empregador. Elas estão referidas no art. 482, da Consoli- 
dação. 

As faltas graves, finalmente, são aquelas que, por sua na- 
tureza ou pela rep: ição, crescem sensivelmente de importân- 
cia e, porisso, vão justificar a instauração do inquérito para 
despedida do empregado estável (Cons. L. Trab., art. 493). 


Usando exemplos concretos: 

O empregado falta, indevidamente, alguns dias ao serviço. 
São ausências ocasionais. O empregador, no máximo, poderá 
puní-lo com advertências ou suspensões disciplinares. 

Essas faltas, porém, se reproduzem, apesar pa ro 
tações e das suspensões. Caracteriza-se, então, a desta, 
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) no e de seus 
a Do dirá ser dispensado de ma 










Se o traba é estável, devemos ter maiores cautelas. 

cert | Dia Biindos, embora únicos na vida funcional do 

podem ser suficientes, como é o caso de roubo 

“(a O mrobidade) Outras vêzes, embora, por sua natu- 

Em a falta não seja grave, a sua repetição pode ocasionar a 

sa do obreiro, como na hipótese de uma série de peque- 
il "— nas e insistentes violações do regulamento da emprêsa,. 









2 — À justa causa para autorizar a dspedida do traba. 
lhador, portanto, deve ter certa gravidade, embora não ge 
exija que essa gravidade seja máxima. Igualmente, ela deve 
agir imediatamente. Isto é, 0 empregador, tomando conheci. 
mento do ato cometido pelo empregado, deve, desde logo, to- 
mar providências, no sentido de esclarecer a ocorrência, apu- 
rando o responsável e punindo-o. Não é possivel que o empre- 
gado venha a ser punido, posteriormente, por êrros antigos 
que êle cometeu. 

Se não fôsse assim, o empregado que cometesse uma falta 
ficaria, para sempre, prisioneiro da vontade e da deliberação 
do empregador, o que não é justo. 

As justas causas antigas presumem-se perdoadas. Se o 
empregador — já sabedor do que aconteceu — não tomar pro- 
vidências, êle estará revelando o seu intúito de desculpar o fal- 
toso. Não poderá, mais tarde, querer fazer valer um direito de- 

caído, do qual êle foi o primeiro a descurar. 


Em síntese, pois, a justa causa, além de importante, deve 
ser atual, 


ô — Às justas Causas estão tôdas elas previstas no art 
482, da Consolidação, já referido. 


“Podemos estudá-las reservando, para cada uma delas, um 


parágrafo especial. 
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RR AP TODI aquêle que envolve, 
trabalhador, desonestidade, abuso, fraude ou mé | 
que o empregado é um máu caráter, | 





| improbidade assume mil formas 
prática. A forma mais comum é o furto ou o ro 
não quer dizer que “penas o ladrão cometa 

de, pois ato de improbidade, inegâve 

seia informações ao empregador p 

tera fôlhas de fregiiência par 

não fêz jus, etc... 
5 — Incontinência de conduta, 
Essa justa causa está me 
482, juntamente com q “máu p 
Vive com incontinência aquêle que age imoderadamente, 
com desregramento, quase sempre com desvios sexuais. 

E" essencial que a incontinência indisponha o empregado 
com o serviço que êle desenvolve Assim, por exemplo, o fato 
de o servente de uma emprêsa apresentar-se, em público, acom- 
panhado de concubinas nada significa, porque isso em nada 
irá prejudicar o serviço; se, porém, quem toma essa atitude 
é o gerente de uma emprêsa comercial ou o professor, o 
caso muda de figura, pois êsses fatos poderão desprestigiar o 
gerente diante de seus subordinados e dos freguêses do esta- 
belecimento ou desautorizar o professor diante dos seus discí- 
pulos. 

A incontinência, por sua natureza, requer a habitualidade. 

6 — Mdu procedimento. 

O máu procedimento, ao contrário da incontinência de 

conduta, não é, necessáriamente, uma falta habitual, Um sim- 
Ples fato pode caracterizá-lo. 


diferentes, na 
ubo. Mas isso 
atos de improbida- 
Imente, é o de quem fal- 
ara prejudicá-lo, quem adul- 
à receber uma remuneração a que 






ncionada na alínea B, do art. 
rocedimento” 


e. 
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ique um só ato e mesmo quan- á 


; tra outrem que não o empre. 


igido con 


SÉ O motorista que usa o veículo que lhe foi confiado, 
gra fins | particulares, embora só o faça uma Vez, pode ser 
despedido ; 
| b) o professor que vai distilando, através de suas au- 
“Tas, idéias subversivas no es pírito dos alunos, igualmente, deve 
ser dispensado. 






71 — Negociação habitual 


O empregado comete Justa Causa sempre que negocia ha- 
bitualmente. 


mo 
is 
É 
o 
E 
2a) 


“ie 


Essa justa causa, estabelecida + 


na alínea C, pressupõe os 
seguintes requisitos - 


a) a negociação deve ser habitual: 
b) é indiferente que o empregado neo; 
pria conta ou por conta de 
c) a negociação deve env 
na qual êle trabalha ou, 
trazer prejuízos par 
Bi d) é indispensável, ainda, que 
dado permissão ao « 


cile por sua pró- 


É a a 
DULTPeT 


Iver concorrência à emprêsa 


“0 menos, a sua prática deve 
à O serviço: 

“ empregador não tenha 
breiro para que êle negocie. 
> Portanto, que o patrão 
do, Mércie, por conta própri 
RR PRO porisso, embora 
e daí advicram projuioo 






permitir que o seu em- 
à OU alheia, não poderá pre- 
ele Verifique, posteriormen- 
Para si ou para a emprêsa, 
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ênta, sem toma formular qualque 
ertência ou sem lhe aplicar qualquer Punição disciplinar 


 B— Desidu, 









E Ea negligência, a 
“que o trabalhador revela no desempenho de suas atribuições, 
— Pode ser um ato só (o eletricista faz mal as ligações da má- 
quinea inutiliza) : pode ser uma Série de atos (faltas repeti. 
das e injustificadas ao serviço). | 
Torna-se impossível, Para qualquer autor, exemplificar ta. 
das as diferentes formas Pelas quais à desídia se revela, na 
prática. Estará ela caracterizada — e isso é tudo — 
que dos fatos se inferir que o obreiro está agindo com negli- 
gência, imperícia, imprudência, demonstrando Seu pouco caso 
pelas tarefas que lhe estão confiadas e pelas quais êle recebe 
Femuneração. 


imprudência, a má Vontade, o descaso 






vo 
“A 


9 — Embriaguez. 


Segundo se vê da alínea F, do art. 482, a embriaguez 
que autoriza a despedida pode ter dois aspectos: 

a) oué habitual, embora fora da emprêsa; 

b) ou, embora não seja habitual, é praticada em ser. 

viço. 

Aquêle que se embriaga habitualmente, seja qual fôr o lo- 
cal, incompatibiliza-se com o trabalho, porque, escravo do vÍ- 
cio, êle não mais terá meios e modos pará cumprir, satisfato- 
riamente, as suas obrigações contratuais. 

| Por outro lado, aquêle que se apresenta, embora uma úni- 
E S& VEZ, NO serviço, bêbado comete grave falta disciplinar e, po- 
risso, pode ser dispensado. E” claro que quando o legislador se 
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7 ,. 

a sd E sh “A ko 

| — AE o , 
qualquer ad. 


















mária do trabalhador : seja qual fôr o tóxico ca SMA o 

cortar do a confiança depositada no empregado Eis ei | 

Astôncia do contrato individual de trabalho — “rtam a 
“sd 10 — Violação de segrédo da empréêsa. 

id Considera-se segrêdo tudo aquilo que a emprêsa ou 

— pregador, individualmente encarado, tem interêsge eim 0 em. 

ocultos ou em sigilo. Manter 

O segrêdo pode ser de fabricação ( 

sóbre a situação financeira e as transa 
pregado (segrédo de negócios). 
pelo trabalhador. 

O empregado pode checar ao conhecimento do segrêdo 
por diferentes caminhos: o empregador pode confiá-lo ao seu 
inferior hierárquico por necessidade do Serviço, ou pela confian- 
ça que o mesmo lhe merece ou, ainda. o empregado pode conhe- 
cê-lo por mero acaso. Em tôd 


as essas eventualidades, o seu de- 
ver é conservar em sigilo aquilo que o empregador tem necessi- 
dade de guardar dos olhos e dos ouvidos alheios. 





maAIr, 
NH. L 
I q 


























Segrêdo de fábrio 
ções comer 
Ambos deve 


Gorica) ou 
Cais do em. 
m ser Fespeitados 


11 — Indisciplina e insubordinação. 

Essas duas faltas são conexas. 

Dá-se a indisciplina quando o empregado deixa de cum- 
prir uma determinação de ordem geral, de caráter regulamen- 
tar, estabelecida pela emprêsa. 

Por exemplo: o regulamento interno proibe que o empre 
gado fume em serviço e determinado trabalhador desrespeita 
Bssa ordem geral. 
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Ê a afeto oe O Mn cegado se rebela. 
Êsst se é o traço distintivo das duas justas causas. 
pe A Vos dois casos, o trabalhador deixa de fazer aquilo a que 
está á ob jgado: no primeiro, ofende o regulamento; no segundo 

epeita a determinação legal do empregador. Dessa ql. 
“tima afirmativa, podemos tirar uma última conclusão: Desde 
que à ordem do empregador seja arbitrária, ilegal, contrária 
ao contrato, é claro que a recusa do empregado será plausível 
e legítima, não se podendo, então, falar em insubordinação. 






















12 — Abandono de emprégo. 


O abandono de emprêgo, segundo a doutrina, é formado 
por dois elementos: 


a) a ausência do trabalhador (elemento material) ; 


b) a intenção do mesmo de deixar o emprêgo (elemento 
psicológico). 


Ao contrário do que se costuma pensar, isso não significa 
que só haverá abandono de emprêgo quando existirem, con- 
juntamente, êsses dois elementos. 

Tomemos dois casos concretos: 
-manece, sem motivo justo, ausente do 


a) O empregado pe 
emprêgo durante mais de trinta dias. Nessa ausência prolon- 
seu intento de não mais 


gada fica implícito, fica presumido o 
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4 Pr cr — embora ires to 


bando mo 

| in “288 à que se presuma a intenção do abandono, 
“trinta dias. as isso não quer dizer que antes de trinta 
, como a viu no exemplo anterior, o abandono não possa fi- 
iriamente demonstrado. 

Niottro lado, essa ausência deve ser injustificada, visto 
Em mpre que fôr constatada a existência de motivo razoável 


a as faltas do obreiro, êste não poderá ser punido. 





13 — Ato lesivo da honra e da bõôa fama. 


Essa justa causa está distribuida entre as alíneas J e K, 
do art. 482. 

Quando o empregado ofende o empregador na sua digni- 
dade, comete ato lesivo da honra. E'o que acontece quando lhe 
dirige palavras de baixo calão. 

Quando o trabalhador age de modo que o 
visto no ambiente em que o mesmo v Ive 

a e fama. Isso ocorre, por hipótese, quando o empregado 

E ibui atitudes desonestas em seus negócios. 

- m qualquer dos dois casos, o empregado 
pedido, mesmo que a falta seja cometida 
mento. 

Se, no entanto, a falta 
jam os Superiores hierár 
E rará a dispensa do mesmo 


| atrão fique mal 
| COmete ato contra a 


poderá ser des- 
fora do estabeleci- 


fôr dirigida contra ter, ros que não 
Quicos do empregado, el 
se fôr cometida no local 













a só autori- 
do serviço. 
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ate para determinar a rescis 
A agressão contra o capataz, no interior da emprêsa ou em 
ia pública, é justa causa; a agressão contra um companheiro 
a mesma hierarquia funcional é Justa causa quando feita no 
Serviço, mas não o é quando praticada em outro lugar. 
Por outro lado, as ofensas físicas estão anuladas, isto é, 
não constituirão motivo Justo para a despedida do trabalhador, 
em qualquer dos casos, sempre que êste estiver agindo em le- 
gitima defesa, isto é, quando houver sido provocado, ameaçado 
ou agredido, não tendo outro recurso a não ser proteger-se con- 
tra o verdadeiro causador de tudo. 










1ô — Prática de jogos de azar. 


A lei refere-se, é claro, à prática de Jôgo de azar fora do 
serviço. Porisso exige o requisito da habitualidade. Se o em- 
pregado jogasse no serviço, seria despedido, embora só o fi- 
Zesse uma vez, por flagrante indisci plina. 

Os elementos essenciais dess 
seguirtes: 
a) habitualidade: 
b) prática de um Jôgo con: 
Hoje em dia, com a pri Ibição dos Jogos de azar, poucas vê. 
zes poderão surgir tais faltas Mas, porisso mesmo, quando elas 
ocorrerem, aumentarão de gravidade, pois ultrapassam os limi- 
tes do Direito do Traba] ho e entram no domínio do Direito Pe. 
nal. 


à Justa causa, portanto, são os 


iderado de Azar. 









Os fundamentos da justa causa são evidentes: não é crí- 
vel que aquêle que joga — estando, assim, à beira do abismo 
total — seja mantido no interior da emprésa. Ninguém pode 
% ter confiança no Jogador viciado. O patrão muito menos. 
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e Pagament, de dívidas 


“UAs dívidas Motivo pelo al 
bode ser despedido, Segundo a lei. Por Outro lad 


Preceito só Se aplica aos bancários, O “caixa” « 

não pode Ser despedido pelo mesmo acontecimento, embora essa 

demonstração de má Situação f inanceira ou de inidoneidade mo- 

ral cause, na hipótese do “Caixa”, maiores FISCOS ao patrão 
| | AT) 

(Cons, L. Trab., art 208) 
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o. 
gador não declara, ostensivamente, a rescisão do contrato de 
trabalho do empregado, mas age de tal modo que torna insus- 
— ent vel a situação, impedindo, portanto, indiretamente, que êste 
continue no serviço. 
l Algumas vêzes, o empregador age com o intúito oculto de 
mae forçar o afastamento do trabalhador, sem se comprometer com 
uma despedida ostensiva, que lhe acarretaria o ônus do paga- 
mento de indenizações. Outras vêzes, o patrão não tem essa | 
finalidade, mas ofende a lei, fere o contrato, macula os direi- 
tos do empregado e, sendo assim, êste tem a prerrogativa de dei- 
xar o emprêgo, pela conduta do seu superior hierárquico, no- 
civa aos seus interêsses e a tudo quanto a legislação do país lhe 
garante. 
Seja, porém, qual fôr a intenção do empregador, desde que 
se dê a “despedida indireta”, em um dos casos previstos no 
art. 483, da Consolidação das Leis do Trabalho, as conseqiiên- 
cias jurídicas são as mesmas que se verificariam se o empregado 
houvesse sido “diretamente” despedido. Por outras palavras: 
o empregador deverá parar ao empregado indenizações por 
tempo de serviço e, nos contratos 





ae 


oa PS MA DO 
"egador não decl 
É uy Ge 


2 a 






ra 








| por tempo indeterminado, mais 
o av.so-prévio (Quanto ao aviso-prévio, a jurisprudência domi- 
nante é no sentido de que êle não tem cabimento nos casos de 
“despedida indireta”, orientação essa que sempre nos pareceu 
um verdadeiro absurdo, pois, despedido direta ou indiretamente, 
O empregado sofre os mesmos prejuízos e, portanto, deve ter 
as mesmas vantagens legais) . 
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Os Serviço 
art. 483, são o 


a) 


as taref 


8 indevidos, RO Que se vê 
3 Seguintes: 
Serviços Superiores 


das Várias &íneas do 
às impossfve 


As fôórças do e) 


is d | “Pregado, que. 
+ UC q "rel "ealizade. ' 
ca el | e a, realizadas pelo trabalhador 
como, por exemplo, o transporte de Mercadorias d 7 
Bivo ou à produçã 


O de um núme 
Viços Proibidos em 
mentares 


é Dês 
Db) ser 


FO exagerado. 
horas suple 


[23 
“o 


O O Patrão exige 
em número Superior ao limite Máximo de 
Quatro por dia, estabelecido no art. 61, parãpr 
Solidação das 1 


Leis do Trabalho 


ato AA da Con. 
Cc) Serviços con 


trários umes, iato ê, aquê. 
les que ofendem a moralidade do empregado. Como adiantamos 
alhures: não pode o empregador coagir a “Earconette” do gen 
bar a fazer promessas sentimentais aos fregueses do estabele- 
cimento : 


d) serviços alheios ão contrato, que implicam no fato » 
9 empregador mandar o empregado executar mo 
quais não foi contratado, como no caso de um mecânico rece 
determinações para realizar serviços de pintor. 


1 BP, h LFTLS 8t 
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O empregado tem o direito de exirir que o patrão e seus 
superiores hierárquicos o tratem com respeito, consideração e 
urbanidade. O tratamento descortês constitui “despedida in. 
direta”, que cria a obrigação, para o empregador, de pagar in- 


M 
denizações. 
| Segundo se vê do texto legal, não é suficiente que o em- 
pregado Seja tratado “com rigor”: é indispensável, ainda que 
| êsse rigor seja “excessivo”, que fuja às regras habituais 

Só poderemos configurar com precisão essa “despedida 


a E io FO 
indireta em censos concretos 





fig. E ] 
FRIrS Cl | [ ia [5] Fi E, À Do! 
FE LS TOU | O CONLTALO 


| O — Descumpriments 
O contrato de trabalho, como sabemos 
fo l PH y 


pre que o empregador deixa de cumprir as obri( 
to estã violado, o traba- 


1 À f | a 
El, Pac: | é 


é bilateral. Sem- 
que, para 


êle, decorrem do ajuste la 
lhador vai prejudicar-se e, porisso, êste poderá afastar-se, di 
imediato, da « mpre pi mento das inder AC 
() de CUINTDFITM (! | Í | | | f (! [ ] 4 CITeri nt 
maneiras. Iódas | torn de mplement ontratua! 1 
ram examina: m ca Le! tratamos dos m 
dos de alteração do cont individual de traba]! nt | 
T O] |U | Sl O EI = 
| d! 


salário, quan! 
VIÇOS, pf] | mo til 
empresa redu | la indir 


O — At 


Se 0: t 
vos à dignidade | | 
$0a de Sua f AIR TATA, Mm | In 
LC] En] | le que quando 


» 


E o mesmo princípi | 
tais atos são praticadi ntra o empregador 
lespedida do primeiro 


haverá “justa causa” para d 
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AS É à qua ad DF, E 
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sa po: ava fensas fisicas praticadas, ao inverso, pelo em. 
a a nr seus prepostos contra o empregado, não im. 
Dt o lugar dos acontecimentos: dentro ou fora da emprêsa, 


uma ressalva, aliás pre. 


pm a! a 
i [ 
cl 


E' claro que se deve fazer, aqui, 
a na lei: A ofensa física partida do patrão ou do preposto 


“do mesmo no estabelecimento ou em via pública, não será con. 
aiderada, uma vez que o ofensor tenha agido em legítima defesa 
própria ou de terceiro (Cons. L. Trab., art. 483, alínea F) 


| 8 — Mal considerável 






j qui 


O empregado terá justificadas razões para se afastar d; 
emprêsa quando estiver correndo, no seu interior, ; 
mifesto de mal considerável! (Cons. L. Trab 
C). 
E' preciso, pois: 
a) em primeiro lugar, que haja p: 
já manifestado; 
b) em segundo lugar, JUe O perip 
dano apreciável. 
O “mal considerável” pode decorre: 
E dá técnica usada na execução do 1 
E e exigências descabidas do empres 
vontade do patrão (ameaças dos Comnarh, 
etc. , Sempre haverá “desr sdida indireta o. 
culpa alguma | “Aparentemente O empreça, 
ug na ocorrência, assim de fato não 


] t 
FA dj E E | 
all | a E 











y Camscanner 





TST 


- = 
1 ma E 


a 


R "Pis a 
= 
E e WMA,» 
Es Dam am h + A uni à im Es 
TI. ui E. qr: L im SAD = 
E = —— — - ES 
ge hs om 


-— 


A) | E) 1 
E Es T+ =, 1 “a = qu JE E 7 a - a Ami 
DOT SE Ro Tr cn E ET. 
a | DO qu nos Ea ia , TR pt pie PS pede a 
ETA e ps sFk Fi ue " LE A sad br 
DE aÃ. so dm f 


CC T— Redução do trabalho 


Essa “despedida indireta” é regulada pelo art. 483, alínea 
G, da Consolidação. 








s Ela será possível, apenas, como se vê do texto, quando o 
Hs trabalhador fôr remunerado por peça ou por tarefa. O legis- 
lador, aliás, deveria ter sido mais cauteloso, considerando “des- 


, pedida indireta”, igualmente, a redução do serviço dado, pelo 
empregador, ao horista ou ao diarista. Assim não foi feito e, 
portanto, a alinea G, acima referida, deve ser aplicada, apenas, 
nos casos que alí ficaram mencionados. 

Não basta, porém, o fato da redução do trabalho; é essen- 
cial, ainda, que, dessa redução, decorram sensíveis dimmmuições 
da remuneração. Só assim se poderá admitir a má fé do empre- 
gador; só assim existirão prejuizos para o empregado. Quando, 
por exemplo, o patrão diminui o serviço dado ao tarefeiro ou 
ao peceiro, Das aumenta, compensadoramente, o preço da tarefa 
ou da peça, nada se poderá alegar contra o mesmo. Às varia- 
ções habituais na remuneração do tarefeiro e do peceiro não 
constituem, portanto, “despedidas indiretas”; são inerentes à 
forma salarial adotada nos respectivos contratos de trabalho. 
10 — Suspensão por mais de trinta dias 
3, dentro da Con olidação, encontramos ou- 


Fora do ar 15 
“despedida indireta : é a suspensão do empre- 


de trinta dias (Cons. L Trab., art. 4i4.). 


gado poi mais « | 
pregado por mais de trinta dias cons- 


A suspen ão do em 
mesimo quando A suspensão foi justa. 


punir 


tra figura de 





titui despedida injusta, | 
embora tendo motivo plausível para 


ensá-lo provisóriamente, o emprega- 
| do prazo da suspensão, que é de 
lespede indiretamente 0 


Isso quer dizer que, 
o empregado ou pará dis] 
dor deverá respeitar o limite 
trinta dias. Caso contrário, fere a lei; « 
obreiro: deve pagar-lhe, lôgicamente, as indenizações cabíveis 
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Essa figura, pois, apenas se caracteriza a 
o dia ão afastamento do empregado por 


: do! a 





à partir 





11 — Nos parágrafos 1.º e 2.º, do art. 483, da € 
ção, encontramos dois casos distintos : Consolida. 
a) o empregado se ausenta do es tabelecimento r. 
tar serviços publicos ou encargos leva; a 
impossivel PR continuação UU Serviço; | 








b) morre o empreg 






empresa. 


meiro caso) ou a continua 


direta”, que sempre pri 
do patrão. Ao contrai 
denberação do empre; 
mesmo. 

Por outro lado, nas 
do por culpa do VELTOO, | 


neas do art. 483. Nos di 
estão conliguradas hipót: 





sendo assim, SO Se pod: 
paragraios citados está for. 
tas” E, Sempre que com í 
declarar rescindido o con 


pregador aviso prévio (. 


dual, prosseguindo, porem, a ativid 


Para essas duas hipótesc 
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CAPÍTULO XII 
ESTABILIDADE 


A estabilidade é o maior direito assegurado, pala lei na- 
nal, aos trabalhadores: por ela, o empregado adquire a prer- 


cio : 
de permanecer no emprígo, como se fósse dono do 


rogativa 


seu Cargo. Es | 
Para tanto, porém, é indispensável que o trabalhador pos- 


sa contar, na mesma empresa, dez anos de serviços efetivos 


2 — Nota-se uma escala ascendente de direitos trabalhis- 
tas, nã legislação pátria, en função do tempo de serviço efe- 
tivo do empregado k 


No primeiro ano 
trabalho, E traba]! ador Inu tami nte de pedido terá direito ao 


le vigência do contrato individual de 


aviso previo. 
Depois do prima aro 

denizaçoó: 8 DOF dest ida Injusia, Cl 

remuneração que éle tenha perceb do na emprêsa e na propor: 

ção de um mes de salário por ano e fração igual ou 

seis meses de serviç 


Compl ta! do rem, 
Jato É. ma! | Tra ar de pe Tae 
será obrigado a 


Jém do aviso prévio, receberá 1mn- 
ieuladas com base na maior 


2] IPETIOT E 


o decênio exigido pela lei, LoOrna-se 
praê 
ele esta Ui |, | k DT [ 
Trab., art. 492) 2: 

arro, nas 


readmiti-lo no me-mo c: 
inclusive pagando-lhe o salário relativo ão período em que êle 
ficou, indevidamente, o do emprêgo (reintegração) 


m o fizer o patrão, 
mesmas condições anteriores, 


| pn 


a — Quando afirmamos, porém, que O empregado está- 
vel não pode ser dispº” ado. tendo a prerrogativa de gs 
cer no emprêgo a, 1 que êsse princípio Seja ao 


jeremos dize 
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, Ei a] Ae que [E] estável não pode ne 
Tuna sácuções, que podemos enumerar 
dida por Falta grave, b) «ds 
; bilidade profunda ent 
«77 ad mr; d) extinção da emprêsa ou fechamento de = 
: “Imente | , filial e. | Ou, ainda, supressão nece né a 
“itália | sem ocorrência de fárça maior Fia de 


EM Re O empregado estável que comete 
“odio do, sem direito a qualquer inde nização, 

com o empregado não estável que pratl: 
em Jei. 

TA fala grave, como o nome indica » como nós 
dade de acentuar em capítulo ante ais | 
FO séria, mais profunda quo a simples fusta Rica 
| “Pela definição da lei, vemos que a falta grave é uma ju nú 
ausa — prevista no art. 482º — que nasume proporçõ Ea 


es maio 
s pela sua natureza ou pela sua repetição (Cons | Trab 


da serruinte anel 
a TM Por tbrça 
Pe ô EM prego to 














Faltm Erave pode 


ta| ET 
à Uma das jus. 











já tlv Emas 





Flor, é m 






* Por exemplo: 
O empregado A é apanhado furtando objetos de proprie- 
de da emprêsa. Sun atitude é decisiva: seja élo estável ou 
o estável, poderá ser despedido. Pela natureza do ato, a jus. 
a causa é também uma falta grave 
ponde indisciplinadamente ao seu superior hie 
| sem usar têrmos ofensivos, êle pode ser despedido, 
9 fôr Era, por justa causa. Mas êsse fato, isolado e 
por si só, não « uma falta grave. Outra será a hipó- 
tese a o entanto, se a à indisciplina se reproduatr A repetição, a 
incidência caract a falta grave. 
| ento da falta grave, o empregador sé 
ja reguir é ajuizar o inquérito contra o em- 


nos arts. 853 e segs., da Consolida- 























inquérito fbr prt derá pa 
imediato Se o inquérito Tãr imprectdonda ii 4 
manecerá no emprégo, como se nada houvesse à 
No caso de se efetivar an sus do hi 
o inquérito declarado procedente, a palio o se 1 
em despedida Mas, se o inquérito fôr 
dente. o empregador deverá reintegrer o 4 ta isto dd 
resimitilo nas Mesmas c ves anteriores ção, 
horário, local de serviço, etc ) e, além disso, - 
peração correspondente so periodo que val da UsTen o 
decinho final do processo (Coms. L. Trab, art. 485). RE 
Há, na prática, um érro muito comum; tanto o empr ú 
dor quanto o empregado cost 
quérito, a suspensão do faltoso é: 
não acontece. é uma faculdade que o art. 494 concede m 
pregador Dessa forma, se, ajuizado o ingu mpr 
e considerar espontineamente suspenso & permane e tre ente A 
do hahaha É caso mais de trinta dias, ele comabnçio o! peço 
de emprégo”, que é outra falta grave. 


Esse ponto não deve ser esquecido. 


E — O segundo caso de 
a fóúrça maior, 

A fôrça maior É o 4 
lização do qual o 
indiretamente, nem mesmo por. | 
acontecimento do qual Ha | 
para a emprêsa (Cons. L. Trab., arto | 501 e seg 

A fôrça maior « ld prova 
dico para dispensa do 1 
patrão deverá | 
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uso , como sé o empregado não fósse estável, isto é, 


L. Trab, arts. 492 e 502, Inciso 1). 


a] 6 — Se, durante o inquérito, se constata que nho há mo- 
E” tiro grave para a dispensa do trabalhador mas que, do pros 
 Cemo ou dos acontecimentos que o determinaram, resulta uma 
a meompatibilidade centre as partes — a Justica do 
pode cónverter a reintegração em inde nizações 
“Acentuemos, pois: Em primeiro lugar. ú úw'a medida de 
caráter excepcional, pois o fim da estabilidade é garantir o 
po é não garantir indenizações. Em segundo lugnr, é in. 
dispensável que resulta do dissídio uma incompatibilidade tr. 
| + Em terceiro lugar, não é a parte que pede n de- 
Eau Incompatibilidade: a Justiça do Trahalk 
ia O assunto e sôbre êie delibe ra, soberanamenteo 

As Indenizações, bésses casos de incompatibilidade. são 

pagas em dobro, ou seju, na proporção do dois meses de re- 
por ano é fração igual ou superior n seis meses de 
serviço (Cons. L. Trab., art, 407) 

7 — 4 extinção da em prósa ou o fechamento d estobolo- 
cimento, Filial € agência ou, amda, à supreasd necessária da 
atividade do empregador são, finalmente, outros « 
a despedida se torna possível 

Ou a cessação se dá por motivo de fúrça Mor — p a 
ria é regida pelo art. 502, Inciso IT, da Consolidação, já 
ESCO; OU à cessação se dá som motivo de fórça maior, que é 0 

RR aan nos interessa, passando n ser regulada pelo art. 498, 
a 3 da Consolidação, que manda que sejam pagas ao em- 
prega o despedido indenizações duplas, calculadas de confor- 
= jade com o art. 497. 


é | . = O 








me t Fit 
di Ê TA rodi 











Sos em que 














| dor, muito comumente, procura evitar que 

o trab, ah 2 lor adquira a estabilidade. Essa fraude ao texto e 
o es da lei, de Jopga data, vem sendo combatida 

A À pro | que a Consolidação tomou envolve certas 

nos fatos cotidianos, e é a seguinte: 


e 





a um mês de remuneração por ano de serviço (Cons | 





MANUAL POPULAN DE DEREITO DO TRABALHO 











Quando & despedida se verificar com o fim de k | 
trabalhador conquiste a estabilidade, o mo deverá ser Me 
E to, Em funç ão do seu tempão de serviço, Tras à rarão de “ 


jndenizaú F e 
dois 100808 da salário por ano de atividade nã empresa (Cons. Ng 


| Trab. art. 499, parágrafo 39) “pi 
Quer isso dizer que compete ao empregado provar que a 
sua dispensa foi dete rminada com o intúito, de parte dn em- 
pregador, de obatar o alcance da estabilidade. Prova, na realiz 
dade, dificil 
A Jurisp rudência dos tribunais entende que Be: 
essa intenção do empregador quando & despedida se verificar, 
sem justa cousa, nas vésperas do empregado completar O decd- 
ndo legal, Por outro lado, segundo As mesmas decisões, &5 VÔS- 
peras da estabilidade são os seis meses anteriores go décimo 




















ano de serviço efetivo do empregado 


q — Os bancários, os que exercem cargos de confiança ou 
de administração e os empregados de consultórios ou qscritê- 
rios ocupam uma posição excepcional, no capítulo da estabill= 
dade 

Os nrimeiros, os bancários, foram, a princípio, grande 
mente favorecidos Pelo Decreto n 24 615, de 9 de julho ds 
1934 (art. 15), tornaram-se Eles estabilitários depois de doi 
ónos de pres tação de serviços para a mesma casa bancária. 
Hoje em dia, porém, a Consolidação estabeleceu um regime da 
igunidade entre os bancários e os demais empregados, no fes | 
cante à estabilitade, ressalvando, porém, como exige » tradik- : 
ção do direito nacional, os direitos adquiridos na forma da le- 
gislação anterior 








Os empregados em consultórios ou esc 
sionmia lihbormis, por seu turno, foram, Inju 
pelo legislador. O profissional Hberal que contrata em 
é um empregador; os empregados contratados ess 
nal liberal têm os direitos decorrentes da legin 
ta Logo, em princípio, os 
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— “Cercando” o empregader em têdas as fraudes pos 
ntra o instituto da estabilidade, n lei chegou a extre 


es Inclusive impondo formalidades rigidas para & 
uvontárea do empregado 


| POPULAR DE LAIS Los tro Asa LEO 
ant ML 


|podado 4 


estu bi 
A aa o a E 


pede que * & 


pues 


do EF eiÉS 


con 4 MS 








MM ss nd 


«us nutureza, renunciável Nada La 
putire, CM qualiquiar À pci, da em- 


en tentado a faze-to sob proMesa 
bo de ameaças, U regialndor exigo 


es |; 


iu seja válido quando feito 
pa luculidade, representar 


pas LOTE iu 


prática su O aindicito Me 
o que pode acontecer por 
já er o demissonário AMO 


ido de cxoceração deverá Mr 
auLouridade patlica pa 





quê tório do Trabalho, indésiria & 


jatoridade adminis 
É jú CGOTIIESÃO 1H escolna & do 
nário é verificando que não 
cuulquer vicio de consentimento 
a do hkomidógard & CÚemiaaÃo, 

gícitos IEZals, A forma do 





Scanned by CamScanner 


